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M edico nao é dispensado de servico militar por objecao de consciéncia

M édicos, farmacéuticos, dentistas e veterinarios dispensados do servigco militar obrigatério, ainda que
por excesso de contingente, estdo sujeitos a nova convocagdo apds a conclusio do curso superior.

A decisdo € da 4@ Turmado Tribunal Regional Federal da 42 Regido (TRF-4), ao negar apelacdo de um
meédico galcho que se insurgiu contra a convocagdo para prestar servico militar obrigatério de
profissional da salde. O acord&o, com decisdo unanime, foi proferido em sessdo telepresencial de
julgamento realizada no dia 8 de julho.

Acdo anulatoria

O médico gjuizou a acdo anulatdria, visando a ndo prestar o servico militar de profissional da salide, em
marco do ano passado, apos ter sido convocado para desempenhar atividades em uma unidade no
municipio de Santa Maria (RS). Ele havia sido dispensado do servigo militar obrigatério em 2001 por
excesso de contingente, mas ndo obteve o certificado de dispensa do Exército brasileiro.

Napecainicial, ele alegou a existéncia do chamado "imperativo de consciéncia’, previsto no artigo 143,
parégrafo 1°, da Constituicéo. Por este dispositivo, estéo liberados de prestar o servico militar
obrigatorio os que alegam impedimento em fungdo de crenca religiosa, conviccao politica ou filosofica

Sentenca improcedente

A 107 Vara Federa de Porto Alegre julgou o pedido improcedente, por considerar que o "imperativo de
consciéncia' ndo havia sido invocado antes como empecilho. Ou sgja, 0 médico ndo suscitou este
impedimento quando se alistou no Exército nem em outra ocasido, quando obteve o adiamento do
servico militar pararealizar curso de aperfeicoamento profissional.

Embora o médico afirme que a objecéo de consciéncia estava presente desde ainfancia, o julgador de
primeiro grau entendeu que "a escusa de consciéncia surgiu apés falharem todas as tentativas de néo
prestar o servico militar obrigatério”.

Apelacdo ao TRF-4

No recurso de apelacdo interposto no TRF-4, o médico pleiteou o direito ao cumprimento de obrigacéo
alternativa. Ele reafirmou o argumento de que o ato de convocagdo € nulo, tendo em vista a objecdo de
consciéncia decorrente de crencareligiosa.

Em seu voto, arelatora da apelacéo, desembargadora federal Vivian Josete Pantaledo Caminha, reforgou
0 entendimento de primeiro grau: o autor utilizou a objecdo de consciéncia apenas como tentativa para
nao prestar o servico obrigatorio.

"A convocacdo do autor se dard na condicdo de profissional de salide (MFDV), ndo restando
demonstrada uma incompatibilidade intrinseca e insuperavel entre 0s servicos que seréo prestados por
ele na Corporagdo Militar e asuacrencareligiosa’, observou Vivian. Com informacoes da Assessoria de
Imprensa do TRF-4.
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